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I – VOTO DO RELATOR

Durante  a  discussão  da  matéria,  foram  apresentadas  4

emendas de Plenário, todas contando com o devido apoiamento regimental.

A  Emenda  de  Plenário  nº  1  propõe  estender  a  isenção  de

imposto de renda aos rendimentos auferidos por portadores de moléstia grave

que se encontrem em reserva remunerada.

Atualmente, a legislação prevê a isenção do imposto apenas

para proventos de aposentadorias, reformas e pensões, sendo lacunosa em

relação  aos  militares  que  tenham  passado  à  natividade  permanente

remunerada na condição de reservista.

De  fato,  não  há  justificativa  razoável  para  que  se  defira  a

isenção do imposto aos militares reformados e não aos reservistas, tendo em

vista  que o diferencial  entre  eles é apenas o fato de os primeiros estarem

desobrigados, em definitivo, do serviço militar.

Sobre essa incongruência normativa, por diversas vezes já se

posicionou  o  Poder  Judiciário,  reconhecendo  a  equivalência  da  reserva

remunerada à condição de inatividade. Nesse sentido, ilustramos:
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PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO -  VIOLAÇÃO DO ART.  535

DO CPC – IMPOSTO DE RENDA - ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988

–  NEOPLASIA  MALIGNA  -  DEMONSTRAÇÃO  DA

CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS - DESNECESSIDADE -

RESERVA REMUNERADA - ISENÇÃO - OFENSA AO ART. 111 DO

CTN NÃO-CARACTERIZADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. Descabe o acolhimento de violação do art.  535 do CPC, se as

questões apontadas como omissas pela instância ordinária não são

capazes de modificar o entendimento do acórdão recorrido à luz da

jurisprudência do STJ.

2. Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração

da

contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do

laudo pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para

que o contribuinte faça jus à isenção de Imposto de Renda prevista

no  art.

6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ.

3.  A  reserva  remunerada  equivale  à  condição  de  inatividade,

situação contemplada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, de maneira

que  são  considerados  isentos  os  proventos  percebidos  pelo

militar nesta condição. Precedente da Primeira Turma.

4. É firme o entendimento do STJ, no sentido de que a busca do

real  significado,  sentido  e  alcance  de  benefício  fiscal  não

caracteriza ofensa ao art. 111 do CTN .

5.  Incidência  da  Súmula  83/STJ  no  tocante  à  divergência

jurisprudencial.

6. Recurso especial conhecido parcialmente e não provido.

(REsp  1125064/DF,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA

TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 14/04/2010)

Desse modo, entendemos ser conveniente o acolhimento da

Emenda de Plenário nº 1, eliminando a insegurança jurídica que ainda pode vir

a orbitar o tema.

A Emenda de Plenário nº 2 busca alterar o texto original do

projeto,  restringindo  a  isenção  fiscal  aos  casos  graves  de  complicações  e *C
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sequelas. Trata-se de preocupação compartilhada por este Relator, já tendo

sido incorporada no Substitutivo preliminarmente apresentado.

A  Emenda  de  Plenário  nº  3  pretende  definir  os  Ministérios

responsáveis  por  elaborar  o  regulamento  para  fins  de  estabelecimento  dos

critérios  para  a  caracterização  das  complicações  e  sequelas  da  Covid-19.

Entendemos que a redação constante do Substitutivo se mostra apropriada,

considerando que a atribuição de competências a órgão do Poder Executivo é

matéria inalcançável por proposição de iniciativa parlamentar, padecendo de

inconstitucionalidade.

A Emenda de Plenário nº 4 propõe que a dispensa do prazo de

carência para a concessão dos benefícios previdenciários de que trata o PL

1.110/21 possa ocorrer ainda que a complicação ou sequela da Covid-19 não

seja considerada “grave”. Conforme adiantamos ao mencionarmos a Emenda

nº 2, entendemos que a não inserção desse termo torna o alcance do benefício

excessivamente  amplo,  em  especial  pela  multiplicidade  das  possíveis

complicações e sequelas oriundas dessa recente doença.

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de Seguridade Social

e Família, somos pela aprovação da Emenda de Plenário nº 1, na forma da

Subemenda Substitutiva em anexo, e pela rejeição das demais emendas.

Na  Comissão  de  Finanças  e  Tributação,  somos  pela  não

implicação financeira e orçamentária de todas as Emendas de Plenário e da

Subemenda Substitutiva da Comissão de Seguridade Social e Família, e, no

mérito,  pela  aprovação  da  Emenda  de  Plenário  nº  1,  nos  termos  da

Subemenda Substitutiva da Comissão de Seguridade Social e Família, e pela

rejeição das demais emendas.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, somos

pela  inconstitucionalidade  da  Emenda  nº  3  e  pela  constitucionalidade,

juridicidade e boa técnica legislativa das Emendas de Plenário nºs 1, 2 e 4, e

da Subemenda Substitutiva da Comissão de Seguridade Social e Família.  

Sala das Sessões, em        de                     de 2021. *C
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Deputado ANDRÉ DE PAULA

Relator

2021-
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI Nº 1.110, DE
2021

Concede isenção de imposto  sobre  a
renda e dispensa o período de carência para
obtenção  de  benefícios  previdenciários  por
incapacidade  para  pessoas  acometidas  de
complicações e sequelas graves da COVID-
19.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei concede isenção de imposto sobre a renda e

dispensa o período de carência para obtenção de benefícios previdenciários

por  incapacidade para as pessoas acometidas de complicações e sequelas

graves da COVID-19.

Art. 2º A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º .......................................................................................

................................................................................................... 

XIV –  os proventos de aposentadoria,  transferência  para a

reserva  remunerada ou  reforma  motivada  por  acidente  em

serviço  e  os  percebidos  pelos  portadores  de  moléstia

profissional,  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  esclerose

múltipla,  neoplasia  maligna,  cegueira,  hanseníase,  paralisia

irreversível  e  incapacitante,  cardiopatia  grave,  doença  de

Parkinson,  espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave,

hepatopatia  grave,  estados  avançados  da  doença  de  Paget

(osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da

imunodeficiência  adquirida,  com  base  em  conclusão  da

*C
D2

15
48

72
82

80
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. André de Paula
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD215487282800

PR
LE

 n
.1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 2
2/

09
/2

02
1 

16
:5

6 
- P

LE
N

PR
LE

 1
 =

> 
PL

 1
10

0/
20

21



2

medicina  especializada,  mesmo  que  a  doença  tenha  sido

contraída depois da aposentadoria ou reforma;  

...................................................................................................

XXIV  -  os  proventos  de  aposentadoria,  transferência  para  a

reserva remunerada ou reforma e os valores recebidos a título

de pensão, quando o beneficiário tiver complicação ou sequela

graves  de  Covid-19,  com  base  em  conclusão  da  medicina

especializada,  mesmo  que  a  doença  tenha  sido  contraída

depois da aposentadoria, reforma ou concessão da pensão.

.........................................................................................” (NR)

Art. 3º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar

com a seguinte redação: 

"Art.  151.  Sem prejuízo da lista  de  doenças mencionada no

inciso  II  do  art.  26,  independe  de carência  a  concessão  de

benefício  por  incapacidade  temporária  ou  permanente  ao

segurado  que,  após  filiar-se  ao  RGPS,  for  acometido  das

seguintes  doenças:  tuberculose  ativa,  hanseníase,  alienação

mental,  esclerose  múltipla,  hepatopatia  grave,  neoplasia

maligna,  cegueira,  paralisia  irreversível  e  incapacitante,

cardiopatia  grave,  doença  de  Parkinson,  espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de

Paget  (osteíte  deformante),  síndrome  da  deficiência

imunológica  adquirida  (aids),  contaminação  por  radiação  ou

complicação ou sequela graves de Covid-19, com base em

conclusão da medicina especializada.” (NR) 

Art. 4º Regulamento estabelecerá os tipos, os critérios para a

caracterização  e  as  condições  para  a  manutenção  dos  benefícios  de  que

tratam o art. 6º, XXIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e o art. 151

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, referentes a complicação ou sequela

graves de Covid-19. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor: *C
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I – em relação ao art. 2º, em 1º de janeiro do ano subsequente

ao de sua publicação; e 

II – em relação aos demais, na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado ANDRÉ DE PAULA

Relator
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